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Ficha de unidade curricular  

 
Curso de Mestrado em Direito e Ciência Jurídica, menção 

de Ciências Jurídico-Políticas (especialidade Direito Administrativo) 
 
Unidade curricular 

Direito Administrativo – turma C 

 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular  

Miguel Assis Raimundo – 2 horas 

 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 

- Domínio avançado do enquadramento normativo do tema dos princípios e regras relevantes em matéria de conflitos 
de interesses no direito público e, em particular, no direito administrativo, partindo das fontes constitucionais, jus-
internacionais, de direito europeu e direito interno.  

- Capacidade de análise e abordagem críticas de acórdãos e artigos doutrinais, na perspectiva de investigação 
autónoma típica do curso de mestrado em direito e ciência jurídica  

- Interiorização de ferramentas e métodos de trabalho, exposição e debate e aprofundamento de temas aptos a auxiliar 
os estudantes na tarefa de elaboração da dissertação de mestrado  

 
Conteúdos programáticos 

TEMA GERAL DO SEMINÁRIO: IMPARCIALIDADE E CONFLITOS DE INTERESSES NO DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

1. Enquadramento geral e relevância transversal do tema. Princípios constitucionais, de direito internacional, direito 
da União Europeia, direito interno. 

2. A imparcialidade como princípio jurídico e a ligação ao tema dos conflitos de interesses. Direito a uma decisão 
imparcial como elemento do “due procedure” 

3. Independência, imparcialidade e organização administrativa 

4. Os regimes de impedimentos como guarda avançada da imparcialidade 

5. Questões particulares 

5.1.  Independência e imparcialidade na actividade de regulação pública  

5.2.  Administração local e regras dedicadas de prevenção de conflitos de interesses 

5.3.  Imparcialidade e conflitos de interesses na contratação pública  

5.4.  Garantias de imparcialidade e ponderação com a liberdade de exercício da profissão e a liberdade de 
iniciativa privada 

6. Protecção do denunciante e direito administrativo 

7. Consequências (jurídico-administrativas) da viciação de actos administrativos (lato sensu) por conflitos de 
interesses. Invalidade; responsabilidade(s) dos agentes; limitação ou restrição de direitos dos agentes; 
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responsabilidade(s) da administração pública.   

 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 

Os conteúdos programáticos abordam e aprofundam os aspectos essenciais do tema geral identificado. Procura-se 
apreender a intersecção entre os diferentes temas tratados, permitindo obter um conhecimento compreensivo do 
ordenamento jurídico nesta matéria e a problematização de áreas de incerteza. Em articulação com os métodos de 
ensino utilizados, o trabalho colaborativo e a discussão em formato de seminário, com a apresentação oral e escrita de 
um projeto de investigação e do resultado dessa investigação, permitirão desenvolver competências de investigação e 
competências lógico-argumentativas na expressão escrita e oral. 

 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 

A unidade curricular desenvolve-se em regime de seminário, no âmbito de um curso de mestrado em direito e ciência 
jurídica. O objectivo do seminário é o desenvolvimento de metodologias de investigação autónoma aprofundada pelos 
estudantes, dentro dos temas e tópicos gerais do programa. Nas primeiras aulas do seminário, as aulas assumem uma 
dimensão essencialmente de enunciado dos temas e exposição pelo docente. Posteriormente, procede-se à selecção 
dos temas a abordar pelos estudantes nos respectivos relatórios finais e à calendarização das exposições. As 
exposições têm a duração mínima de 20 e máxima de 30 minutos, após o que ocorre debate com os restantes 
estudantes e o docente. Antes da sua exposição, o estudante deverá remeter ao docente e colegas um esquema com os 
tópicos da exposição e alguma bibliografia de referência.  

Avaliação: participação e assiduidade nas aulas e relatório escrito final. 

 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular 

O método de ensino é focado no desenvolvimento ativo das competências de investigação do aluno, no trabalho 
conjunto na aula com colegas e o professor, com trabalho prévio individual de investigação. O método permite a 
individualização na relação entre professor e aluno e o acompanhamento constante da evolução, bem como a 
flexibilização em torno das temáticas preferenciais (sendo livre, ainda que sob orientação, a escolha do tema do 
trabalho). O trabalho colaborativo que se propõe é, comprovadamente, o mais apto à construção consolidada do 
conhecimento pelo aluno e ao desenvolvimento de competências gerais de compreensão de temas, resolução de 
problemas e análise crítica, e de capacidades lógico-argumentativas. 

A apresentação prévia do projeto permitirá seguir o desenvolvimento de competências de investigação, dando o 
feedback necessário a uma aprendizagem progressiva e acompanhada em direção a uma progressiva autonomização.  

Reconhecendo o contributo que o ensino do direito pode ter para a prossecução, pela comunidade, de objectivos 
valiosos, o programa que se propõe relaciona-se com o objectivo 16 – “paz, justiça e instituições eficazes” – da Agenda 
2030 das Nações Unidas.   

 
Bibliografia principal 

Bibliografia seleccionada  

(outras referências específicas serão dadas a propósito dos vários temas) 

 AA/VV, O Governo da Administração Pública, Coimbra: Almedina, 2013.  
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